
MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 045/2025 - FME

CONTRATO N" 045/2025 §ECP/FME

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O FUNDO
MUN|CIPAL DE EDUCAçÃO - FME E DO
OUTRO LADO A EMPRESA SOUL
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA,
COMO MELHOR ABAIXO SE
DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO - FME, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o
no 56.889.156/0001-20, com sede na Rua Siqueira Campos, no 43, Santo Antônio,
Garanhuns/PE, CEP: 55.293-010, representado neste ato pela Secretária de Educação
do Município, a Sra. WIIZA ALEXANDRA DE CARVALHO RODRIGUES VITORINO,
brasileira, casada, Professora, inscrita no CPF sob o no 000.448.18440, residente e

domiciliada na Rua Francisco Gueiros, no 246, Baino Heliópolis, Garanhuns,
Pernambuco, e de outro lado, a empresa SOUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 5í.659.136/000149,
estabelecida na residente e domiciliada na RUA JOSÉ DEEKE, No 197, SALA 0í
ESCOLA AGRÍCOLA, [â cidade de BLUMENAU/SC, e-mail:
soul@souldistribuidora.com.br, Fone: (47) 3057-3916/3903/3902, neste ato
representada pelo(a) S(a).VlVlANE LOPES FRAGA, nacionalidade brasileira, solteira,
, inscrito(a) no CPF n" 890.525.440-34 e RG n' 6093036967-SJS/|!-RS, residente e

domiciliado(a) na RUA LAGUNENSE, No í0í, Bairro: NOSSA SENHORA DAS
GRAçAS, BLOCO D, APT í01, CANOAS/RS - CEP: 92.025-360, conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no Processo no 00212025 e em observância às disposições da Lei Federal no

14.133121, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2023,
Decreto Municipal no 050, de 04 de setembro de 2023, Lei Municipal no 3918/2013, Lei

Municipal 387812013 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no 00212025, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas:

1. CLAUSULA PRIMEIRA. OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preços para futura e
eventua! aquisição de utensílios e equipamentos de copa, cozinha e estoque para
as escolas da Rede Municipal de Ensino(§e Garanhuns.
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

1.2. O contratado, registrado no CNAE 46.494-01, fica obrigado a fornecer os itens
da tabela abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico no

00212025 o(s) q ual(is) foi vencedor:

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos

ITEM DESCRTçÃO UNID. MARCA QUANT
VALOR

UNITARIO

VATOR

TOTAT

t4

MICROONDAS MICROONDAS,

Capacidade mínima: 20 litros,

especificações: plug e tomada

10A, 20 A, potência mínima de

620W, tipo bancada, com trava

de segurança, voltagem: 220V.

Garantia contratual: 12 meses

contra defeitos de fábrica.

UND MIDEA 80 Rs 45.679,20

44

MIXER PMX 2OOO 3 EM 1 INOX

800W 220V Mixer PMX2000 3
em 1 lnox 800W 220V, 3 em 1 -

Mixer, processador e batedor
que proporcionam mais

autonomia e versatilidade na

cozinha,4 lâminas em inox -

Duas grandes e duas pequenas

que garantem maior resistência

e durabilidade. 800W

Potência ideal para otimizar o

preparo de receitas, Corpo

desmontável - Muito mais fácil

de limpar e armazenar Batedor

de Claras - Eficiente para bater

omeletes, suspiros, claras e
outros

UNID PHILCO 40 Rs 338,84 Rs 13.553,50

RS 59.232,80 (Cinquenta e nove ml, duzentos e trinta e dois reais e oitenta centavos)
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

2.0 GúUSULA SEGUNDA - UGÊNC|A E PRORROGAçÃO

2.1 O ptazo de validade do contrato para o fornecimento dos produtos, objeto deste
Contrato, será de í2 (doze) meses a partir da data da assinatura do contrato. Esse
prazo poderá ser prorrogado conforme o disposto na Lei n.o 14.133121, observadas as
normas legais pertinentes e de acordo com a vontade das partes, bem como a
oportunidade e conveniência administrativa;

2.2O prazo de vigência será pronogado quando seu objeto não for concluído no período
firmado no contrato, nos termos da Lei no 14.13312021, desde que haja autorização
formal da autoridade competente.

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro perÍodo de vigência da contratação deverão sêr
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3.0 CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO, DO LOCAL E DA ENTREGA
DOS ALIMENTOS

3.1 Os itens dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no
desenvolvimento das seguintes atividades:

3.2. A entrega dos produtos objeto deste Contrato, se dará sob demanda em até í5
(quinze) dias úteis após o recebimento formal por parte da CONTRATADA das
respectivas Ordens de Fornecimento a serem encaminhadas pela Secretaria de
Educação;

3.3 A entrega dos objetos licitados deve ser realizada no Almoxarifado Central
exclusivamente de segunda à seÍa-feira no horário de 08h às 13h, em
conformidade com a solicitação emitida e devidamente assinada pela Secretária
Municipal de Educação ou por pessoa designa{a pela administração, o que será
feito em formulário específico para este fim; il h
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

3.4. Os produtos serão recebidos e conferidos pela equipe dos servidores do
almoxarifado central. Dessa forma, possíveis irregularidades deverão ser
comunicadas à contratada para que esta providencie as devidas substituições, no
pruzo médio de 03 (três) dias, conforme especificado neste Contrato;

3.5. Todos os produtos deverão conter em suas embalagens: identificação do produto,

lote e data de validade que deverá ser de no mínimo, 06 (seis) meses contados a
partir do mês de entrega.

3.6 Os bens serão recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

4.0 CúUSUle QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.0 CúUSULI QUTNTA - PREçO

5.1. O valortotal da contratação é de R$ 59.232,80 (Cinquenta e nove mil, duzentos
e trinta e dois reais e oitenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.0 CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO

6.1 Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias contados da data da
apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo servidor
responsável pelo recebimento e com recibo em anexo;

6.2 A Nota FiscaUFatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos
apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser
processada e não paga;

6.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que

isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza;

6.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra
circunstância que inviabilize seu pagamento, o pruzo para pagamento constante do
item acima fluirá a partir da r"tr;:r:;." 
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

6.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco,
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

6.6 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por

intermédio da operação de'Tactoring";

6.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças

serão de responsabilidade da Contratada;

6.8 A contratada deverá apresentar junto com a NF as certidões Negativas de Débito

Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista.

6.9 De acordo com o Decreto Municipal n'030/2023 e com a lnstrução Normativa RFB

n" 1.23412012, o Município de Garanhuns, ao efetuar pagamento a pessoas jurídicas

referentes a qualquer serviço ou mercadoia, realizará a retenção do lmposto de

Renda - lR.

6.9.1 De acordo com a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da

lnstrução Normativa RFB n' 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações
posteriores, será aplicada a alíquota correspondente à natureza do bem

fornecido ou do serviço prestado;

6.9.2Ê necessário que as empresas destaquem obrigatoriamente a retenção do

lmposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos documentos fiscais emitidos para

o Município de Garanhuns e observem o enquadramento legal de incidência,

sob pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção;

6.9.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional e as pessoas jurídicas

amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto

de renda estão dispensadas da retenção do IRRF. Nesses casos, a condição

deverá ser informada no documento fiscal, com o devido enquadramento legal.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data

da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período respectivo

de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de

retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.12.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 202
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

6.12.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O
ptazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

6.2. DA RETENçÃO DE |RRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme
as alíquotas estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme
estipulado na lnstrução Normativa RFB no 1.23412012 e no Decreto Municipal no

03012023, ou em outro normativo que possa substituí-los. A Empresa CONTRATADA é
responsável pelo destaque desses impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela
apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar a não retenção do
imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.3. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANçA OU OUTRA
CIRCUNSTÂNCh

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a
liquidação da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as
medidas necessárias para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à
CONTRATANTE.

6.4. DA RETENçÃO DE rSSQN PELO MUNrCÍHO

O município realizará a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza (ISSON) na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde
os serviços forem executados e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta
tributária, de acordo com a legislaçáo vigente.

6.5. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos
serviços declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do
Anexo I ao V da Lei Complementar no. 12312006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o
percentualda alíquota do ISS correspondente.

6.6. ALíQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PEIE ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) náo
informar a alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento)
do lSS, quando devido ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006
e na lei 432512016.

6.7. DA RETENçÃO DE INSS

Deverão serobservados o disposto na lN RFB No 2110/2022 dispõe sobre normas gerais
de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à
Previdência Social e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RF^B), em especial os artigos 110 e
122. /1,w
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

7.0 CúUSULA SÉTMA . REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em2710212025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8.0 CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçÕeS OO GONTRATADO:

81. Fornecer os produtos de acordo com as normas previstas neste Contrato, bem

como no instrumento convocatório e contratual.

8.2. Manter durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas e
exigidas neste Contrato, bem como no lnstrumento convocatório e seus

anexos;

8.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que

se fizerem ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos na Lei n.o

14.133121;

8.4. Fornecer os itens nas quantidades, prazos e condições pactuadas de acordo

com as exigências constantes neste documento;

8.5. Os itens deverão ser novos sem uso;

8.6. Responsabilizar-se pela garantia dos itens solicitados, dentro dos padrões

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme
previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Contrato;

8.7. Substituir os itens em que se verificarem
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9.0

MUNICÍPIO DE GARANHUNS/PE

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÕES OO GONTRATANTE:

í0.0

10.1

í í.0

9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento objeto deste Contrato,
bem como do instrumento convocatório e contratual;

9.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;

9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA;

9.4. Comunicar à CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o
recebimento dos itens solicitados;

9.5. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o fornecimento dos produtos, de
forma parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas
preestabelecidas neste Contrato, instrumento convocatório e contratual.

cúusuLA DÉcrMA - cARANnA DE ExEcuçÃo

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuLA DÉcrMA eRTMETRA INFRAçÕEs E sANçÕES
ADMINISTRATIVAS

11.1

culpa
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra;

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa
declaração falsa durante a licitação
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especialquando:

a)

b)

c)

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a ero no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

l. advertência;

ll. multa;

lll. impedimento de licitar e contratar e

lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infração cometida.

ll. as peculiaridades do caso concreto

lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da

comunicação oÍicial, proporcional a infração, nos seguintes
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa será de 3o/o à 15o/o

do valor do contrato licitado.

b) Paraasinfraçõesprevistasnositensll.6,'11.7,11.8, 11.9e11.10,amultaserá
de 5% a30% do valor do contrato licitado.

11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

1 1.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pruzo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

deconência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

11.6, 11.7,11.8, 11.9 e 11.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

I 1.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão

ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

11.2O Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão reconida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

11.22 O rêcurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.0 CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2.Aalteração socialou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

12.5.1.2.

12.5.1.3.

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

lndenizações e multas.

ú
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

12.6. A extinção do contrato não configura óbice paru o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso !V, da Lei n.o 14.133, de 2021).

í3.0 cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

13.1. Os recursos necessários para a aquisição dos materiais objeto deste Contrato são

provenientes do Departamento de Ensino da Secretaria de Educação, na seguinte

classificação orçamentária :

Órgão
1s000 - SECRETARTA DE EDUCAçÃO

Unidade Orçamentária 15001 - Secretaria de Educação

Função 12 - Educação

Sub-função 361 - Ensino Fundamental

Ação 1.1080 - Construção, reforma, ampliação,

requalificação dos prédios escolares e

aquisição de bens móveis e imóveis

Despesa 76L

Elemento 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material
permanente

Recurso 1.500.1001 -25%de impostos e

transferências para educação

órgão lsooo - SECRETARTA DE EDUCAçÃO

Unidade Orçamentária 15001 - Secretaria de Educação
/1
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

Função 12 - Educação

361 - Ensino FundamentalSub-função

Ação 2.2757 - Manutenção das atividades dos

programas da educação básica

766Despesa

3.3.90.30.00 - Material de consumo

1.500.1001 - 25% de impostos e

transferências para educação

Recurso

15OOO - SECRETARTA DE EDUCAçÃO
1-
urgao

Unidade Orçamentária 15001 - Secretaria de Educação

12 - EducaçãoFunção

365 - Educação lnfantilSub-função

1.1082 - Construção, reforma e ampliação

dos centros de educação infantil e aquisição

de bens móveis e imóveis

Ação

788Despesa

4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material

Permanente
Elemento

1.500.1001 - 25% de lmpostos e

Transferências para a Educação
Recurso

lsooo - SECRETARIA DE EDUCAçÃOurgao

15003 - FUNDEBUnidade Orçamentária

12 - EducaçãoFunção

361 - Ensino FundamentalSub-função

1.1029 - Construção, reforma, amplíação e

aquisição de bens móveis e imóveis para o

ensino fundamental

Ação

793Despesa
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

Elemento 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material
permanente

Recurso 1.542.0000 - Complemento da União - VAAT
- FUNDEB 30%

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

med iante apostilamento.

í4.0 CúUSULA DÉqMA QUARTA- DA FTSCALIZAçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

14.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor DRIELLY COSTA MORAES,

designado formalmente, através de portaria 43112025 - GP, sendo o servidor

responsável que deverá responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato,

nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de 2023.

14.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor VALDENIA GUEIROS BELO,

designado formalmente, através de portaria 42412025 - GP, sendo o servidor

responsável que deverá responder pelas atribuições inerentes ao Gestor do Contrato,

nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de2023.

í5.0 cúusulA DÉcrMA QUTNTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei

no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caraderizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, nafprma do art. 136 da Lei

no 14.133, de2}21 
r W
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í6.0 CúUSULA DÉcIMA SEXTA - REEQUILÍeruo ecoruÔmIco-FINANcEtRo

16.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no

14.133, de 10 de abril de 2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as

condições de execução do objeto contratual.

16.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

quando, por fato superveniente e imprevisível, ou previsível, porém de consequências

incalculáveis, houver alteração substancial das condições inicialmente pactuadas, que

cause onerosidade excessiva ao contratado.

16.3. São causas que podem ensejar a revisão do eontrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;

b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;

c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato;

d) Mudança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto

do contrato, após a data de sua assinatura;

e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para

a execução do objeto contratual.

16.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar

solicitação formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da

documentação com probatória pertinente.

16.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período

mediante justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

16.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá

as medidas necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a

seu critério, proceder ao aditamento contratual.

16.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razáo de má gestão

administrativa ou financeira do contratado, nem por sua
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MUNICIPIO DE GARANHUNS/PE

17.0 CúUSULA DÉCIMA SÉNMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

í8.0 cúusuLA DÉcrMA orrAvA - puBLrcAçÃo

18.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021,bem

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o

14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 391812013.

í9.0 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

19.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-se qualquer

outro por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações,

porventura, oriundas do presente contrato, conforme art.92, §1o, da Lei no 14.133121.

CNP

vtToRtNo
cPF No.000.448.184-40

SEGRETÁRn DE EDUCAçÃO

F RAG A: 89 O s2s f ilãto,rrorrr*oro
4r'l034 Dados: 2025.06.30

'15:24:57 -03'00'

SOUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

EQUI PAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
CNPJ N' 51.659.136/0001 49

VIVIANE LOPES FRAGA
cPF N' 890.525.44A-34

REPRESENTANTE LEGAL

\,t'ü14

23 dejunho de2025. Assinado de forma
VIVIANE LOPES disital por vrvrANE

FUNDO

wilzA
No 56.889.1

DE
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Perr ambuco , Oti de Julho de 2025 . Diri.rio Oficial dos Municipios do Estado de Pemambuco . ANO XVI I N" 3879

i i ianhuns, 23 de junho Í.. ?rJ2 r

?' LZÀ ALEruNDRÁ 
'!i ;retária de Edu :ação

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código ldentiÍicador: 2984447 6

sEcR[ TAR!/, v,! UNTCIpAL DE EDUCAÇÃO
EXTR\TO DE CONTRATO 045i2025 -SECP

i' OCESSO LICITATC I lC \J- r)02/2025
P EGÂOELETRÔMC:', , TI )-,,,2{125

A A DE REGIS]'RO D: ,'IEÇOS N" 045/2025-SECP

{'í)NTRATO N'' 045/j,)15 --{EC]P. CONTRATANTE: FUNDO
\'; -INICIPAL DI EDI" i r ii r - FME, pessoa jurídica de direito
rr. rlico interno, inscritr ,.-'NPJ sob o no 56.889.156/0001-20.
'. )NTRATADA: SOL| Dl;l'lRIIllllDORA DE PRODUTOS E
1-.1g1p414g1tcS INiIUSTRIAIS LTDA, inscrita no Cadastro
\. cional de Pess,ra Juri,lica - aNPJ n". 51.659.1361000149. Objeto:
., ;legisho de Preços pe ': :r.ruii,i e eventual aquisição de utensilios e

,: ripamentos de copa, r, l e {rstoque para as escolas da Rede
v ,nicipal de Ensino ,. .,ranhuns. VAIOR: RS 59.232,80
.i nquenta e no/e mi, oii.ze'r.rtos e trinta e dois reais e oitenta
;; .tavos). O pra:o Cor.r:,:ur,l para o fomecimento deste objeto será
.:: l2 (doze) mes )s, cor !, li--. r rra;1ir da data da sua assinafura.

íl .'anlruns,23 de junho I :,)Z:

II 'LZA ALEXAIIDRÁ {'ÁRYÁLHO RODRIGUES VITORINO
:. :retaria de Edu;ação

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Idenfifi cador:4FF5COEA

SECRI TARI r, ' rj ' ICtrPAL DE EDUCAÇÂO
TERMODE U)JU I I !.(ÀO E HOMOLOGAÇÃO pENo

827t2024

l) ro presente iÍistrum,)r',io. ADJUDICO E HOMOLOGO, nos
ii rnos da legislai:ão pel ::en1e, ,;specialmente do artigo 71, inciso IV

l,' nicipal n' 3.178/20 . . :cesso Licitatório n" 03612024, na
\': ,dalidade Pregíro Ele ii:i;icc n" 02712024, cujo objeto é o Regisho
dr Preços para even i.:rl e fuhrra aquisição de mobília para
ri ldimento às demar í' is (li.is estudantes e equipes Escolares
lv. nicipais da Re Ie de I I i u , ,: Garanhuns.

,+ !m disso, destaca-se r,r.: l e{lital do referido certame foi publicado
rrr Diário Oficii l dos N4unicípios do Estado de Pemambuco -
..1 ,{UPE e Dirá.rr-io de Per r:irnbuco, e enviado para o Portal Nacional de
i ntratações Públicas - : \('D. r:om a abertura deÍinida para o dia 12
u, novembro de2024.

.\, ós a realizaç ío da riisputa, considerando a manifestação do
pr :goeiro, que, rpós I r,irlise dos documentos apresentados pelas
el presas vence(orâs, r' rlitt,Ll-se o atendimento de todas as
c< rdições previstrs no .r' li. r;clarando como vencedora a empresa
:rl lixo relacionaca, nos :nncs das propostas apresentadas e pelos
iL oectivos valoK r:

i lM 7: MC IIIDUS:]IIA E COMERCIO DE MOVEIS, CNPJ:
4 043.31'll000l-92, pe : a' rr rlobal de R$ 78.000,00 (setenta e oito
n; I reais);

il lM 10: AB IN.)USTiIA ir COMERCIO, CNPJ: 49.054.672/0001-
7t pelo valor gk,bal de -'$ 211.775.00 (duzentos e trinta e três mil,
i. icentosesetenaecirr l J.

r- rnte do expost(), dete l..,rli-: a elaboração do respectivo contrato em
ti:'or da supracitrda er:r',1içsa. Por fim, autorizo a publicação deste
i! rno de adjudicação ; homologação no Diário Oficial dos

.i

Municípios e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 54 da
Lein" 14.1332021.

Garanhuns-PB, 07 de julho de 2025

WILZÁ ALEXÁNDRÁ DE CARVÁLHO RODRIGUES VITORINO
Secretária de Educação.
Portaria 01512025-GP

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código IdentiÍicador:9CCD0D9B

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
2'CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO

DE PREÇOS

O Fundo Municipal de Saúde de Garanhuns/PE, através da Secretaria
Municipal de Saúde, vem por meio desta convocar as empresas do
ramo e interessadas em apresentar COTAÇÃO DE PREÇOS, com as

devidas especificações, quantitativos e valor, visando à pretensa
contratação de empresas (s) para aquisição de matérias para agentes
de endemias. As seguintes contratações serão destinadas ao centro de
contÍole ambiental. A planilha descritiva e demais informações
necessárias deverão ser solicitadas através do e-mail
departamento.adsaued@gmail.com, em até 03 dias úteis, contados a
partir da data desta publicação.

Garanhuns, 07 de julho de 2025

CATARINA FÁBIA TENÓRIO FERRO
Secretária de Saúde.
Portaria 01312025 GP
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SECRETARIA MT]MCIPAL DE SAÚDE
3" CONVOCAÇÃO PARA APR-ESENTAÇÃO DE COTAÇÃO

DE PREÇOS

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Garaúuns,/PE, por
meio da Secretaria Municipal de Saúde, toma pública â convocação
de empresas interessadas, do ramo pertinente, para apresentação de
COTAÇÃO DE PREÇOS, com as devidas especificações,
quantitativos e valores, visando à contratação de serviços para a

realizaçào do I Fórum de Vigilância Sanitríria da V Região de Saúde.
A contratação compreenderá:
. Espaço fisico com estrutrra adequada e compatível com as norÍnas
da
Vigilância Sanitária, com capacidade mínima para 75 (setenta e cinco)
pessoas;
. Serviços de hospedagem para os participantes:
. Serviço de alimentação tipo buffet;
. Serviço de coffee break.
A planilha descritiva e demais informações necessárias deverão ser
solicitadas através do e-mail: departamento.admsaude@gmail.com, no
prazo de até 03 (hês) dias úteis, contados a partir da data desta
publicação.

Garanhuns, 07 de julho de 2025

CATARINA FÁBIA TENORIO FERRO
Secretária de Saúde.
Portaria 01312025 GP
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SECRETARIA MUMCIPAL DE SÀÚDE
NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATryA ACERCA

DO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO NOS
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATryO

SANCIONATÓRIO N" 30/2024

wwlv. diariomun icipal. com.br/amupe 6l
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